



minuta: Queixa-crime por falsidade informática10, apresentada por sociedade comercial







Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

Sociedade comercial (...), com  sede em (endereço), NIPC (...),


aqui representada por  (nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), na qualidade de sócio  e gerente,

vem apresentar a sua


QUEIXA CRIME


contra


(nome), (estado civil), (profissão), (endereço),


o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

01       No dia (data), cerca das (hora), foi a sociedade comercial contactada pelo seu cliente (...), com sede em (...), lugar de (...), o qual reportou já nada lhe dever e que, nesse sentido, aguardava a emissão do respectivo recibo de pagamento.


10  relativamente aos  emails,  correio electrónico e dados de tráfego, é necessário ter ainda em conta a Lei n.º 41/2004 (Lei sobre protecção de dados e pessoais e privacidade nas telecomunicações), de 18 de Agosto, a Lei n.º 109/2009, de 15 de Setembro (“Lei do  Cibercrime”) e a Lei n.º  58/2019, de 08 de Agosto (Lei de Protecção de Dados Pessoais).



02       Contudo, verificou a sociedade comercial aqui ofendida que tal não correspondia à verdade, pelo que remeteu novamente cópia das facturas an- teriormente emitidas.

03       De imediato, recebeu do seu cliente um email com cópia da factura recebida, onde era possível ler-se “Exmos. Srs., a partir do próximo dia 14, devem todos os pagamentos ser realizados para o novo IBAN que a seguir se indica: PT50...”
– cfr. DOC. 1 que ora se junta para todos os fins legais.

04       Mais informou o cliente da sociedade comercial aqui ofendida que tinha recebido outro email, em data posterior, onde se encontra o seguinte texto:

“Vimos pelo presente acusar a recepção do pagamento  realizado,  no montante de (...), relativamente ao qual emitiremos o correspondente recibo de quitação.”

05       Da análise dos referidos emails e documentos, verificou a sociedade comercial aqui ofendida que a factura recebida pelo seu cliente não lhe pertence.

06       Bem como verificou que o IBAN que nela se encontra inscrito não é de qualquer conta bancária detida pela sociedade comercial aqui ofendida.

07       Além de que constatou que o endereço de email pelo qual foram remetidos os documentos não é aquele que utiliza habitualmente, pois o utilizado pelo denunciado tem a terminação “.net” e o que a sociedade comercial habitualmente utiliza é idêntico mas tem a terminação “.com”.

08       De imediato, o gerente da sociedade comercial ofendida contactou o banco onde se encontra domiciliada a dita conta, o qual lhe referiu que essa conta bancária pertencia a uma pessoa singular e que até já tinha sido encerrada há alguns dias.

09       Contudo, a conta bancária era titulada por um antigo funcionário da empresa aqui lesada, sobre o qual recaiu um processo disciplinar que conduziu ao seu despedimento.

10       Motivo pelo qual é de concluir que foi este antigo funcionário quem enviou a “factura falsa” ao cliente da aqui lesada.



11       Com a sua actuação e conduta, o denunciado pretendeu locupletar-se, lesando a sociedade comercial directamente e ofendendo gravemente a imagem institucional da queixosa.

12       O denunciado sabia que a sua conduta era proibida e punida por lei, mas, ainda assim, teve a intenção de a praticar, agindo de forma livre, deliberada e consciente11.

13       Os factos supra descritos subsumem-se aos crimes de falsidade informática12/13, previstos e punidos pelo art.º 3.º da Lei n.º 109/2009, de 15 de Setembro, também conhecida como “Lei do Cibercrime”.

14       A queixosa pretende o procedimento criminal contra o denunciado, tendo legitimidade e estando em tempo.

Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra o denunciado, ordenando a abertura do respectivo inquérito. A socie- dade comercial queixosa manifesta, desde já, a sua von- tade em constituir-se assistente e deduzir o respectivo pedido de indemnização civil.



11   Por  norma, apenas são  puníveis ou  comportamentos dolosos (intencionais), nos termos dos  art.º 13.º e 14.º do Código  Penal.
12  Quanto ao crime de falsidade informática, corresponderá ao crime previsto e punido pelo art.º 256.º  do  Código  Penal, já que se trata de um  crime de falsificação mas cometido por  via digital. A este propósito, recomenda-se a letura do  Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 24/04/2013, processo n.º 585/11.6PAoVr.P1, relatora Juíza Desembargadora Fátima Furtado.
13  Segundo Paulo Pinto de Albuquerque, “(...) existe uma  relação de concurso aparente
(consunção) entre o crime de burla informática e os crimes de falsidade informática (artigo.
3º Lei do Cibercrime), dano  relativo a dados ou programas informáticos (artigo. 4º Lei do
Cibercrime), sabotagem informática (artigo. 5º Lei do Cibercrime), acesso ilegítimo (artigo.
6º Lei do Cibercrime) e a interceção ilegítima  (artigo. 7º Lei do Cibercrime), sendo  estes factos  prévios  não  puníveis” – Comentário do  Código  Penal à luz da  Constituição da república Portuguesa e da  Convenção dos  Direitos do  Homem, 2.ª edição, Lisboa: universidade Católica Editora, 2010,  p. 691. ISBN 978-972-54-0272-6.



Testemunhas:


1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço); Junta: procuração forense, duplicados e cópias legais.
o Advogado14,


































14   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
